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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea Direito Privado tem por escopo reunir trabalhos científicos que tratem do Direito Civil sob um viés interdisciplinar, conjugando concepções jurídicas sobre o particular e o social.




    O presente volume segue a mesma linha dos volumes anteriores, reunindo autores comprometidos em apresentar, discutir e promover as pesquisas mais atuais e relevantes do Direito Privado e suas interseções com o Direito Público.




    O projeto de coletâneas científicas da Editora Dialética visa oferecer amplo acesso de seu conteúdo de forma física, mas também disponível de forma online, reforçando seu compromisso com o conhecimento de qualidade.




    Esta coletânea é uma excelente opção para quem deseja aprofundar seus conhecimentos em Direito Privado e estar sempre atualizado.




    Neste volume o autor Jaks Douglas Uchoa Damasceno analisa de forma inovadora o tema “A Tutela da Voz: uma análise da voz como direito de personalidade autônomo”, imbuído da missão de apresentar mecanismos jurídicos de proteger a voz de qualquer cidadão, vivo ou morto.




    A obra conta também com um capítulo sobre o tema “Carta de Preposição: efeitos jurídicos e práticos”, de autoria de Sandra Paulino Tolentino, tema fundamental no auxílio de estudantes de direito e advogados recém-formados que pretendem atuar na esfera cível e trabalhista, pois a autora apresenta não apenas os fundamentos jurídicos, com também, modelos a serem adotados e que contribuirão de forma prática para os leitores.




    Os capítulos finais tratam de importantes temas do Direito das Coisas.




    O autor Rodrigo Jun Sumita Ferreira, em seu capítulo sobre “O Direito Possessório na Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”, identificou os parâmetros objetivos pelo tribunal nessa matéria, enfrentando a tormentosa situação de ocupação de bens públicos, tratando ainda da questão relativa à coisa julgada e da impossibilidade de utilização dos interditos possessórios para direitos autorais.




    Finalizando a obra o autor Rafael Augusto Ramires Nunes Ormond trata da efetivação do direito de moradia em direito à propriedade ao discorrer sobre “O Direito Real de Laje como Direito ao Ordenamento Urbano e Instrumento de Concreção da Cidadania”.




    Dessa forma, com um conteúdo rico e instigante a obra apresentada cumpre sua finalidade de trazer ao leitor um amplo espectro do Direito Privado, a partir do vasto conhecimento dos autores que integram este terceiro volume, promovendo a ampliação do conhecimento de forma interdisciplinar.




    Finalizamos a apresentação com um convite aos leitores para que conheçam esse importante projeto da Editora Dialética a quem parabenizamos, juntamente com os autores, pela valiosa e imprescindível contribuição.




    Belo Horizonte, junho de 2022.




    Luciana Berlini
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    RESUMO: Este trabalho visa fazer uma análise do Direito de Voz dentro da seara jurídica brasileira, especialmente pela legislação e pela jurisprudência, bem como do estudo do Direito de Voz como direito de personalidade autônomo, imbuído da missão de proteger a voz de qualquer cidadão, vivo ou morto. Para tanto, fará uso dos métodos dedutivo e comparativo, visando dar uma melhor qualidade à pesquisa. Tem por objetivo precípuo mostrar a voz como um direito de personalidade e apresentar um panorama legislativo e jurisprudencial sobre tal direito, a fim de demonstrar o pouco estudo e a pouca relevância que os juristas brasileiros demonstram sobre a temática. Vislumbras as possíveis soluções para o caso de lesão ao direito de voz de qualquer cidadão e a possível reparação deste dano, em regra, pela indenização. Por fim, pode-se afirmar que há uma necessidade de se trabalhar melhor a temática aqui abordada, visto que pouco estudada, em geral, bem como a necessidade de se legislar o direito de voz, como meio de realizar a tutela jurídica específica do referido direito.
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    1. INTRODUÇÃO




    Os direitos de personalidade são objeto de estudos há alguns anos e tornaram-se ainda mais difundidos a partir da Segunda Guerra Mundial, assim como os direitos fundamentais. Contudo, não existe uma unanimidade, a nível mundial, de quais são os direitos da personalidade, visto que as diferenças de um lugar para outro são, por demais, acentuadas. Alguns direitos proliferam em alguns lugares e em outros não, como é o caso do Direito de Voz, visto como direito de personalidade em vários países, mas não integrado aos quadros destes direitos no Brasil.




    Embora a Constituição Federal fale da proteção que deve ser dada à voz, em seu art. 5º, XXVIII, “a”, não houve uma repetição da expressão “voz” nas legislações que se sucederam à Carta Magna, embora, em alguns casos, tratem dos direitos de personalidade, como se pode citar, o Código Civil, datado de 2002. Como tal lei é posterior à Constituição Federal, não trouxe em seu bojo a proteção devida e esperada ao direito de voz.




    Isto acabou por repercutir em toda a doutrina e jurisprudência que até hoje vacilam sobre a existência ou não de um direito de voz, autônomo, separado dos demais direitos de personalidade. É tanto que vários autores ligam a voz à imagem ou a identidade pessoal, reduzindo a importância do citado direito. Por conseguinte, isto acaba por se refletir na jurisprudência pátria, especialmente dos tribunais superiores, que pouco ou nada tratam do direito de voz e, muitas vezes, quando o fazem, acabam por associá-lo ao direito de imagem, especialmente.




    A voz é reconhecida em apartado da imagem ou da identidade pessoal, visto que uma pessoa pode ser conhecida exclusivamente pela sua voz, sem jamais se tomar conhecimento de sua imagem, bem como sendo a voz ou a imagem apenas mais um fator da identidade pessoal.




    Este fato denota a pouca importância dada a voz em território nacional, embora seja utilizada pela imensa maioria da população para comunicação ou para trabalho. Todas as pessoas falam, exceto os que possuem algum distúrbio da voz, que acabam por se expressar de outra forma.




    Em face da falta de legislação específica sobre o direito de voz, o pouco estudo doutrinário e a falta de uma interpretação mais acurada das decisões dos tribunais pátrios, a fim de formar uma sólida jurisprudência sobre o direito de voz, o instituto jurídico fica sem o devido respaldo legal, e como é um direito de fácil violação, posto que o avanço tecnológico facilitou a apreensão da voz, bem como sua reprodução, mixagem e transformação, vê-se que pode haver fácil lesão ao direito do cidadão, esteja este vivo ou morto. Fato este que fica protegido, exclusivamente, como qualquer direito de personalidade, através da ação de indenização por dano.




    Contudo, posto a fragilidade do estudo sobre a voz, fica que a depender do entendimento de cada magistrado a concessão ou não da tutela civil. É preciso haver, pois, um aprofundamento do estudo do direito de voz, a fim de inseri-lo devidamente no quadro dos direitos de personalidade, fortalecendo a repercussão deste em sociedade, garantindo uma proteção mais efetiva da voz.




    2. DIFERENÇA ENTRE O DIREITO À VOZ E O DIREITO À IMAGEM




    O legislador constituinte, ao estabelecer direitos e deveres a serem inseridos no contexto da Carta Magna, estabelece, via de regra, os principais anseios da comunidade geral, visando preservar garantias e conceder proteção a determinados direitos, posto que com isso, entendem, haverá uma maior e melhor divulgação deste.




    Neste diapasão, a Constituição Federal traz em seu artigo 5º, inciso XXVIII, alínea “a”, expressamente, a proteção à voz. Disse o legislador constituinte: “são assegurados, nos termos da lei: a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas”.




    Já o legislador infraconstitucional, especificamente no Código Civil assim exprime:




    Art. 20 - Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.




    Percebe-se, nestes dois trechos de lei, que o legislador estabeleceu que a voz é um direito isolado, um direito autônomo, ao contrário do que sempre se fez, ao associar a voz a imagem, embora não tenha ficado tão clara esta separação na leitura do Código Civil. Contudo, poucos estudos se preocupam com a voz em sua autonomia e dinâmica, estabelecendo regras de como funciona este direito e a melhor maneira de preservá-lo contra-ataques externos que podem prejudicar a pessoa na garantia de seus direitos.




    Buscando entender a proteção jurídica dada à voz no direito brasileiro é preciso pensar e definir, inicialmente, o que seria voz e qual a proteção jurídica dada a ela como um fenômeno isolado, autônomo.




    Segundo o Dicionário Michaelis on-line1 a voz é:




    Som ou conjunto de sons produzido pelo ser humano e por determinados animais, que se utiliza para a comunicação e a expressão de emoções. Faculdade do ser humano de falar; fala. Manifestação oral de quem ameaça, reclama, protesta, suplica etc. Boato ou novidade bastante divulgado. Direito de falar, de emitir opiniões. Manifestação verbal; palavra.




    Percebe-se, a partir deste conceito, que a voz é a garantia da comunicação, podendo ser expressando coisas do dia a dia, as emoções ou opiniões em geral. Ainda buscando complementar e estender o significado da expressão voz, nos informa o site Wikipedia2:




    A voz humana consiste no som produzido pelo ser humano usando suas cordas vocais para falar, cantar, gargalhar, chorar, gritar, etc. Sua frequência varia entre 50 e 3400 Hz. De modo geral, o mecanismo para gerar a voz humana pode ser subdividido em três partes: os pulmões, as pregas vocais dentro da laringe e os articuladores - lábios, língua, dentes, palato duro, véu palatar e mandíbula.




    Pelo que se extrai dos dois conceitos acima mencionados, a voz é uma manifestação peculiar do ser humano ou dos animais, onde estes passam a se comunicar em sua comunidade, em seu bando, garantindo o entendimento do seu pensamento, de suas emoções, do seu viver.




    Para muitos doutrinadores, a voz e a imagem estão ligadas de forma a não entenderem haver, efetivamente, um direito a voz como um direito autônomo. Entendem, desta forma, ser a voz parte da imagem, sendo indissociável o entendimento destas. Assim sendo, a voz não seria um direito, tampouco um direito de personalidade autônomo e com direito à proteção jurídica, posto que a proteção se daria pelo direito de imagem.




    Preciso o ensinamento de Orlando Gomes, ao afirmar




    Desta necessidade de defini-los com precisão, não se deve inferir que constituem numerus clausus, se considerados historicamente, mas de sua natureza de direitos absolutos e, portanto, oponíveis erga omnes, segue-se que devem estar instituídos em lei, muito embora constituam categoria elástica em face da ampla compreensão de muitos deles (1966, p. 45).




    Segundo Fernanda Stinchi Pascale Leonardi (2013, p. 99) são muitos os autores que associam o direito de voz a outros direitos de personalidade. Há aqueles que entendem ser a voz parte do direito à identidade pessoal e outros tantos entenderem estar a voz associada ao direito de imagem.




    Na visão de Marco Aurélio Rodrigues da Cunha e Cruz:




    Deve-se admitir que se poderia definir esse conceito inicial do direito à própria imagem como a proteção jurídica que se outorga à representação gráfica que se faz, por qualquer meio (tradicional, mecânico, químico, eletrônico) das evocações e/ou expressões visíveis do aspecto físico externo que lhe conferem singularidade (individualidade) e tornam reconhecível a figura da pessoa humana (2012, p 29).




    Portanto, não teria como se fazer a ligação entre o direito de imagem e o de voz, posto que são emanações extremamente diferentes. Daí porque a defesa por alguns autores no Brasil da existência de um direito de voz em apartado. Embora seja um entendimento ainda minoritário que a voz é um direito próprio, dissociado do direito à imagem. Alguns artistas, inclusive, são conhecidos apenas pela sua imagem, pelas fotos e propagandas em que se apresenta. Mas sua voz é indefinida. Já outros são conhecidos exclusivamente pela voz, não havendo montagem imediata de uma imagem, como no caso dos dubladores.




    Se tal situação é possível, uma pessoa ser conhecida exclusivamente pela imagem e outra ser reconhecida tão somente pela voz, percebe-se de forma clara que são dois fenômenos em separado, assim merecendo tratamento diferenciado, posto que proteger a imagem, não necessariamente, seria a proteção da voz, assim como o inverso é verdadeiro. Imagem e voz não são palavras sinônimas e, se assim foi percebido e estabelecido pelo legislador, devem ser tratados como fenômenos diferentes.




    Conforme ensinamentos de LEONARDI (2013, p. 105) a voz e a imagem guardam uma relação mais próxima entre si que os demais atributos da personalidade. Mas afirma a referida autora que “voz e imagem são diferentes atributos da personalidade”. Isto deixa claro, portanto, que voz e imagem não podem ser confundidas, nem tampouco trabalhadas juridicamente como se fossem a mesma coisa.




    2.1. A voz como um direito autônomo




    A partir do momento em que o legislador, quer o constituinte quer o infraconstitucional, tratou as expressões imagem e voz disjuntivamente, fica óbvio que estabeleceu uma separação entre estes dois direitos, visto que não teria sentido lidar como sinônimos, expressões com significados tão distintos, posto que a imagem, de forma bem resumida, é aquilo que se vê da pessoa, a demonstração de sua expressão visual; enquanto que a voz é aquilo que se ouve de alguém, a demonstração de sua expressão vocal.




    Entendido desta forma, mesmo que sem ter uma real intenção de separar as duas expressões, o legislador abriu caminho para a construção de um novo direito de personalidade, o direito de voz. Isto porque o direito de imagem já vinha sendo estudado desde o Código Civil de 1916. Portanto, se trata a voz de um direito novo e autônomo do direito de imagem.




    Tratar imagem e voz como um único direito seria um erro, dando semelhante resposta a fenômenos jurídicos bastante distintos. A imagem é a percepção visual e, para ser percebida, depende da visão. Já a voz é a percepção acústica, depende, portanto da audição. Assim sendo, são imagem e voz apreendidas por sentidos diferentes. Assim posto, não são iguais, nem semelhantes, necessitando, desta forma, de proteção jurídica específica.
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